
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2244822 - PA (2025/0447652-1)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : DOUGLAS HENRIQUE COIMBRA DE NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO
DE  DROGAS.  DOSIMETRIA.  PENA-BASE.
NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA. ART. 42 DA
LEI  N.  11.343/2006.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.  
1.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou  o
entendimento de que a dosimetria da pena se insere
no âmbito da discricionariedade do magistrado, dentro
do livre convencimento motivado, não sendo cabível a
revisão  em  recurso  especial,  salvo  em  casos
excepcionais, quando constatada, sem a necessidade
de  incursão  no  acervo  fático-probatório,  a
inobservância  dos  parâmetros  legais  ou  de  flagrante
desproporcionalidade.
2. No caso, a pena-base foi exasperada em 5 meses
acima do mínimo legal em razão da quantidade e da
natureza da droga apreendida, o que está de acordo
com a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça e
com  os  arts.  59  do  Código  Penal  e  42  da  Lei  n.
11.343/2006.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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   Brasília, 24 de setembro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : DOUGLAS HENRIQUE COIMBRA DE NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO
DE  DROGAS.  DOSIMETRIA.  PENA-BASE.
NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA. ART. 42 DA
LEI  N.  11.343/2006.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.  
1.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou  o
entendimento de que a dosimetria da pena se insere
no âmbito da discricionariedade do magistrado, dentro
do livre convencimento motivado, não sendo cabível a
revisão  em  recurso  especial,  salvo  em  casos
excepcionais, quando constatada, sem a necessidade
de  incursão  no  acervo  fático-probatório,  a
inobservância  dos  parâmetros  legais  ou  de  flagrante
desproporcionalidade.
2. No caso, a pena-base foi exasperada em 5 meses
acima do mínimo legal em razão da quantidade e da
natureza da droga apreendida, o que está de acordo
com a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça e
com  os  arts.  59  do  Código  Penal  e  42  da  Lei  n.
11.343/2006.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental  interposto por DOUGLAS HENRIQUE

COIMBRA  DE  NASCIMENTO  contra  a  decisão  de  fls.  395-401,  que  negou

provimento ao recurso especial.

Nas  razões  deste  recurso,  a  defesa  alega  que  o  caso  não  exige

revolvimento do conjunto fático-probatório,  mas apenas a revaloração jurídica
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das premissas já reconhecidas pelas instâncias ordinárias quanto à quantidade e

à natureza da droga, razão pela qual não incide sobre o caso a Súmula n. 7 do

STJ (fls. 411-412).

Argumenta  que há  ilegalidade manifesta  na  elevação da  pena-base

acima do mínimo legal  fundada exclusivamente na apreensão de 504,7 g de

maconha, por violar os princípios da proporcionalidade e da individualização da

pena, bem como a correta aplicação do art. 42 da Lei n.  11.343/2006, que não

permitiria a exasperação com base em quantidade não excessiva (fls. 412-413).

Defende que o Ministério Público Federal opinou pelo provimento do

recurso especial, entendendo que a quantidade apreendida, embora expressiva,

não é especialmente elevada para justificar a majoração da pena-base, devendo

ser fixada no mínimo legal (fl. 410; parecer às fls. 387-392).

Expõe que o Tribunal de origem, em juízo de retratação vinculado ao

Tema  n.  1.214  do  STJ,  afastou  a  valoração  negativa  de  circunstâncias  e

consequências  do  crime,  mas  manteve  a  exasperação  da  pena-base

exclusivamente  em  razão  da  natureza  e  quantidade,  tratadas  como  vetores

autônomos, o que seria indevido e ensejaria bis in idem (fls. 410-411).

Alega que a jurisprudência recente desta Corte Superior, inclusive em

precedentes  em habeas  corpus,  considera  que  quantidades  semelhantes  de

maconha  não  autorizam  a  exasperação  da  pena-base,  citando  julgados  que

reconhecem fundamentação inidônea quando a quantidade não extrapola o tipo

penal (fls. 413-414).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão para dar provimento ao

recurso especial e fixar a pena-base no mínimo legal. Subsidiariamente, busca a

submissão do agravo ao colegiado da Sexta Turma (fl. 415).

É o relatório.

VOTO

A  pretensão  recursal  não  pode  ser  acolhida,  pois  os  argumentos

trazidos  no  agravo  regimental  não  demonstram o  desacerto  da  decisão  que

conheceu do agravo e negou provimento ao recurso especial.

O  Superior  Tribunal  de  Justiça  firmou  o  entendimento  de  que  a

dosimetria  da pena se insere no âmbito da discricionariedade do magistrado,

dentro do livre convencimento motivado, não sendo cabível a revisão em recurso
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especial, salvo em casos excepcionais, quando constatada, sem a necessidade

de incursão no acervo fático-probatório, a inobservância dos parâmetros legais

ou de flagrante desproporcionalidade.

Conforme constou na decisão agravada, a pena-base do recorrente foi

exasperada  em  5  meses  em  razão  da  quantidade  e  natureza  da  droga

apreendida (504,7 g de maconha), o que encontra respaldo na jurisprudência do

Superior  Tribunal  de  Justiça  que  entende  que  tais  elementos  devem  ser

valorados  com preponderância  sobre  o  previsto  no  art.  59 do  Código  Penal,

consoante o disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006. Nesse sentido: AgRg no

HC n. 839.591/ES, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado

em 14/5/2025, DJEN de 19/5/2025.

A propósito:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO
PARA  O  TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRETENSÃO  DE
ABSOLVIÇÃO  DO  DELITO  DE  TRÁFICO  DE  DROGAS.
AUSÊNCIA DE PROVAS DE AUTORIA E MATERIALIDADE DO
DELITO.  REVOLVIMENTO  DO  CONJUNTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE LAUDO DE
CONSTATAÇÃO DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE. MATÉRIA
NÃO EXAMINADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO
DE  INSTÂNCIA.  PEDIDO  SUBSIDIÁRIO.  REFAZIMENTO  DA
DOSIMETRIA. REDUÇÃO DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO
INIDÔNEA.  FALTA  DE  INTERESSE  DE  AGIR.
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVADAS DIVERSAS DAS
QUE  FORAM  APONTADAS  NA  INICIAL  DO WRIT PELA
DEFESA. BIS IN IDEM NO AUMENTO DA PENA INICIAL E NO
RECONHECIMENTO DAS MAJORANTES NA TERCEIRA FASE
DA PENA.  MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELO TRIBUNAL DE
ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  APLICAÇÃO  DO
REDUTOR ESPECIAL.  ART. 33, § 4º,  DA LEI N.  11.343/2006.
CONDENAÇÃO  POR  ASSOCIAÇÃO  AO  TRÁFICO.
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. PARTICIPAÇÃO EM
ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.  INCOMPATIBILIDADE.
JURISPRUDÊNCIA  DA  TERCEIRA  SEÇÃO.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  AUSÊNCIA. Habeas  corpus
parcialmente conhecido e, nessa extensão, ordem denegada.
(HC n. 976.711/MT, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em 3/9/2025, DJEN de 9/9/2025.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  RECEBIDOS  COMO  AGRAVO  REGIMENTAL
NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DE
DOMICÍLIO SEM MANDADO JUDICIAL. CONSENTIMENTO DO
MORADOR  E  FUNDADA  SUSPEITA.  PROVA  LÍCITA.
DOSIMETRIA.  PENA-BASE.  CULPABILIDADE.  RELEVANTE
QUANTIDADE DE DROGAS. IDONEIDADE. CONDUTA SOCIAL
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NEGATIVADA. EXCLUSÃO. REDIMENSIONAMENTO DA PENA.
RECURSO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Em  respeito  ao  princípio  da  fungibilidade  recursal,  os
embargos  de  declaração  devem  ser  recebidos  como  agravo
regimental.
2. Agravante condenado por tráfico de drogas, com pena de 7
anos  de  reclusão  e  700  dias-multa.  Defesa  interpôs  apelação
desprovida.
Alegou ilegalidade na busca domiciliar e erros na dosimetria da
pena,  requerendo  nulidade  da  prova  e  absolvição  ou
redimensionamento da pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3.  Há  duas  questões  em discussão:  (i)  verificar  se  a  entrada
policial no domicílio sem mandado judicial configurou violação de
domicílio  e  consequentemente  prova  ilícita,  ou  se  houve
consentimento do morador ou fundada suspeita que justifique a
exceção  à  exigência  de  mandado;  e  (ii)  determinar  se  a
dosimetria da pena está adequada, especialmente no tocante ao
agravamento pela reincidência e à configuração de má conduta
social.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  admite  a
entrada  em  domicílio  sem  mandado  judicial  em  situações  de
fundada suspeita ou consentimento do morador, desde que haja
justa  causa,  o  que  ocorreu  no  caso  em  exame,  onde  havia
denúncias de tráfico e o réu tentou evadir-se ao notar a presença
dos policiais.
5. O consentimento para a entrada dos policiais foi confirmado
pelos  próprios  depoimentos  colhidos,  indicando  que  o  réu
autorizou a busca domiciliar, afastando, assim, a tese de ilicitude
das provas obtidas.
6.  A  dosimetria  inicial  da  pena  baseou-se  em  circunstâncias
desfavoráveis como a culpabilidade (apreendidos 5 gramas de
crack e  500  gramas de  maconha),  mas  a  análise  da  conduta
social foi considerada indevida, pois a existência de inquéritos e
ações  penais  em  curso  não  caracteriza  má  conduta  social
segundo a jurisprudência desta Corte.
7.  Para  evitar bis  in  idem,  a  vetorial  da  conduta  social  foi
decotada, restando a pena total fixada em 6 anos e 5 meses de
reclusão, e 641 dias-multa.
IV.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  RECEBIDOS  COMO
AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  PROVIDO  PARA
REDIMENSIONAR  A  PENA  DEFINITIVA  DO  AGRAVANTE  AO
TOTAL DE 6 ANOS E 5 MESES DE RECLUSÃO, E 641 DIAS-
MULTA,  MANTENDO-SE,  NO  MAIS,  O  ACÓRDÃO
CONDENATÓRIO.
(EDcl  no HC n.  889.815/RS, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em 11/12/2024, DJEN de 17/12/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL. HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  SENTENÇA.  DOSIMETRIA.  PRETENSÃO  DE
FIXAÇÃO DA PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL.  UTILIZAÇÃO
INDEVIDA  DO WRIT  COMO  ESPÉCIE  DE  SEGUNDA
APELAÇÃO  OU  AÇÃO  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
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IMPOSSIBILIDADE.  INEXISTÊNCIA,  ADEMAIS,  DE
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  MANIFESTO.  PENA-BASE
EXASPERADA A TÍTULO DE CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME.
MEIO  QUILO  DE  MACONHA.  QUANTIDADE  CAPAZ  DE
JUSTIFICAR  O  AUMENTO.  MANUTENÇÃO  DO
INDEFERIMENTO LIMINAR QUE SE IMPÕE.
1. Deve ser mantida a decisão monocrática na qual se indefere
liminarmente a inicial, quando, além de o writ ter sido impetrado
indevidamente,  inexiste  constrangimento  ilegal  à  liberdade  de
locomoção.
2. Inexiste manifesta ilegalidade na fundamentação utilizada pelo
Magistrado singular aumentar da pena-base, sendo expressiva a
quantidade de droga apreendida (500 g de maconha), capaz de
justificar a exasperação. Precedente.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  HC  n.  739.794/SE,  relator  Ministro  Sebastião  Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 17/6/2022.)

Não  há,  portanto,  ilegalidade  a  ser  sanada  no  procedimento

dosimétrico  adotado  pela  instância  ordinária,  apta  a  ensejar  o

redimensionamento  da  pena  por  esta  instância,  tendo  em  vista  ter  sido

apresentada fundamentação idônea a  justificar  a  fixação da pena-base em 5

meses acima do mínimo legal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.244.822 / PA

Número Registro: 2025/0447652-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
08267038120228140006 8267038120228140006 

Sessão Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DOUGLAS HENRIQUE COIMBRA DE NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS -
COLABORAÇÃO COM GRUPO, ORGANIZAÇÃO OU ASSOCIAÇÃO
DESTINADOS À PRODUÇÃO OU TRÁFICO DE DROGAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DOUGLAS HENRIQUE COIMBRA DE NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 17/09/2026 a
24/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 24 de setembro de 2026
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